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  Para Carlos Nelson (in memoriam),


  meu Amigo e camarada,




  para Leila,


  minha companheira,




  e para Faride,


  pelo estímulo de sempre.




  




  Criar uma nova cultura […] significa também, e sobretudo, difundir criticamente verdades já descobertas, “socializá-las” […].




  Antonio Gramsci




  Temos de recuperar, manter e transmitir a memória histórica, pois se começa pelo esquecimento e se termina na indiferença.




  José Saramago




  




  
APRESENTAÇÃO





  Milton Temer[1]




  Uma correção preliminar se impõe, logo na apresentação dessa Pequena história da ditadura brasileira (1964-1985), mais um livro de José Paulo Netto.




  Longe de ser apenas um despretensioso trabalho de iniciação para aqueles que pretendam mergulhar na recuperação das duas décadas de ditadura que o Brasil atravessou a partir do golpe de 1964 contra o governo democrático e popular de João Goulart, como anuncia o autor, temos em mão um verdadeiro vade-mécum. Um vade-mécum útil não somente aos que se apresentam ao tema pela primeira vez, mas, e principalmente, também aos que, por dever de ofício no magistério, ou como simples pesquisadores autônomos, se obrigam a conhecer os detalhes do processo perverso que nos assolou de forma cruel durante vinte anos de nosso período republicano.




  Porque é disso que se trata quando navegamos nesta narrativa. Ser simples, direto, didático não é tarefa fácil, a não ser para os que têm densidade teórica e militância prática, por conta do conjunto de sua obra acadêmica, como é o caso de Zé Paulo (e assim passo a tratar o autor, porque é assim que o tratam todos que o ouvem e com ele convivem) ao tratar de tema tão vasto, no espectro de interpretações. Temos em mãos uma narrativa que foge aos limites descritivos, ditos objetivos e factuais, da crônica meramente jornalística, ou do historicismo simplesmente cronológico, e dá sentido analítico profundo quando interliga a conjuntura política de cada fase ao contexto econômico, ao confronto de forças entre capital e trabalho escondido nas entranhas dos episódios da luta de classes visível e sentida nas manchetes de época, não censuradas.




  E isso se alcança não somente porque Zé Paulo é um cientista social do mais alto nível. Mas, sobretudo, porque é um marxista naquilo que ser um intérprete de Marx tem de melhor. Ele interliga fatos e análise tendo, como eixo referencial de toda descrição e conclusão que elabora, uma visão dialética dos acontecimentos e de seu desdobramento. E mais: não trabalha com “achismos”. Aporta-nos descrições e conclusões consolidadas por uma estante bibliográfica de peso incontestável, marca, aliás, de tudo o que escreveu em sua já vasta produção político-literária.




  Vivi de perto quase tudo que aqui é apresentado. Fui cassado da condição de oficial de Marinha exatamente por fazer parte do gabinete do ministro Paulo Mário, o último titular da pasta antes de o golpe se consumar. Fui preso no dia 2 de abril e mantido em cárcere privilegiado até 6 de maio. Privilegiado porque não submetido a nenhum tipo de tortura, e em camarote de um dos dois transatlânticos que o Lloyd Brasileiro — estatal — possuía antes de a empresa ser demolida pelo período neoliberal do mandarinato tucano-pefelista de FHC. Privilégios de oficial num tratamento distinto ao destinado aos praças e sargentos. Me sinto à vontade, portanto, para afirmar que várias vezes me vi surpreendido pela relembrança de algo cuja importância só vim a compreender com a leitura desta “pequena história”.




  De pronto, chamo a atenção para a interpretação de Zé Paulo sobre a essência das tão citadas reformas de base, a serem consolidadas nos decretos anunciados por Jango no Comício da Central, em 13 de março, e sempre apresentadas como a prova inquestionável da “ameaça de cuba-nização do Brasil” pelas nossas reacionárias classes dominantes. Zé Paulo nos conduz à perspectiva de que elas seriam de fato um marco de conclusão da nunca realizada revolução burguesa em nosso país. Algo determinante do verdadeiro caráter reformista de Jango, inclusive definindo os limites de sua consciência progressista, condicionada aos parâmetros da ordem vigente. Nada tendo a ver, portanto, com a ideia da reprodução da vitoriosa revolução cubana que levava o grande capital privado a gerar um caldo de cultura favorável à instalação de uma paranoia anticomunista fácil de impor no clima de guerra fria, então batendo seu auge em todo o mundo nos corações e mentes de um senso comum bestializado por uma intensa campanha doutrinadora.




  Zé Paulo nos mostra também como um golpe voltado inicialmente a “garantir as eleições presidenciais de 1965”, contra as quais Jango estaria em vias de estabelecer uma “República Sindicalista”, foi na verdade um processo elaborado de longa data, com estratégia definida de impor uma modernização conservadora no Brasil, no interesse das grandes multinacionais aqui instaladas e das que para aqui correram. Um modelo subordinado ideologicamente à política externa do Departamento de Estado norte-americano, e condicionado pelas instituições financeiras controladas pelo grande capital privado internacional, apropriado para uma classe dominante previamente decidida a papel secundário e subalterno no contexto internacional do regime capitalista.




  Uma estratégia que marcava o golpe de 1964, não como produto de ações últimas, precipitadas e provocativas, mas como epílogo de um processo que já dava passos decisivos, mas sem êxito inicial, desde o episódio de 1954, em que Getúlio, pelo suicídio que o “tirou da vida para levá-lo à história”, barrou a ofensiva reacionária liderada pelo então deputado Carlos Lacerda. O mesmo Lacerda que tenta barrar, com o apoio dos mesmos segmentos militares saídos da Escola Superior de Guerra, a posse de Juscelino na presidência em 1955. Segmentos que não refluem aí, nem em 1961, em seus propósitos golpistas, principalmente com a renúncia de Jânio, sete meses após sua eleição, para impedir a posse do vice eleito, o sempre odiado Jango.




  Importante ressaltar também que toda a análise de Zé Paulo permite ao leitor, o iniciante no assunto ou o que dele tenha conhecimento mais detalhado e consolidado, interagir com o texto na interpretação dos fatos.




  O golpe de 1964 poderia ter sido evitado? O que levou Jango a desmobilizar a resistência armada que lhe era proposta e garantida pelo comandante do III Exército em reunião conjunta com o então deputado Leonel Brizola, tendo em vista ser essa a mais bem equipada unidade militar do chamado “dispositivo militar”? Por que Juscelino, mais adiante transformado em um dos principais alvos do regime, com cassação de direitos políticos e morte suspeita, num acidente automobilístico nunca bem esclarecido, convocou a bancada de seu PSD a votar em Castelo Branco, legitimando o mandato do primeiro general-ditador?




  E a resistência popular que se organizou massivamente após o AI-2, resultando nas grandes passeatas no Rio e em São Paulo — por que não redundou em recuo do regime e, ao contrário, na saída-limite do AI-5, terminou por isolar e eliminar fisicamente os segmentos mais radicais que mergulharam na clandestinidade dura e fatal da luta armada? O que eram esses grupos e qual a posição distinta assumida pelo então ainda influente “Partidão”, que optava pela organização da resistência em torno de uma política de massas, ao invés de sua concentração em uma vanguarda corajosa, legítima, mas impotentemente bélica?




  Por que se dá a decisão, depois dos anos de chumbo de Médici, da “abertura lenta e gradual”, a partir de Geisel? Como se comportava, diante dessas alternativas distintas da cúpula militar, a classe dominante, verdadeira beneficiária do chamado “milagre econômico”, que só admitia “distribuição do bolo” entre os maganos do grande capital, por conta de uma dura repressão a qualquer tentativa de organização sindical ou política dos trabalhadores que pretendessem resistir ao modelo?




  De que forma, enfim, a ditadura conduz a solução lampedusiana de tudo transformar na forma para, na essência, produzir uma transição de regime “pelo alto”, na qual a “democracia” se reinstala tendo na condução do processo quase todos os caciques que se locupletaram durante as décadas de ditadura?




  São questões apresentadas de forma resumida para uma elaboração profundamente elucidativa de uma história que não tem nada de “pequena”.




  Uma história, enfim, cuja qualidade, como referência de estudo sobre o período ditatorial, só pode surpreender aos que não conhecem minimamente a importância da obra do autor, teórico e militante marxista.




  1 O carioca (nascido em Vila Isabel, em 1938) Milton Temer tornou-se jornalista após a sua cassação em 1964. Então militante do PCB, foi obrigado ao exílio na Europa, entre 1973 e 1978. Filiando-se ao Partido dos Trabalhadores (PT), elegeu-se deputado estadual e, por duas vezes, deputado federal. Desligou-se do PT em 2003 e foi um dos fundadores do Partido Socialismo e Liberdade (PSol), de que é dirigente. [N. do E.]




  
NOTA PRÉVIA





  Em 1o de abril de 1964, um golpe civil-militar — que agora completa meio século da sua deflagração — derrubou o presidente João Goulart. O que se seguiu ao 1o de abril foi a completa liquidação do regime democrático que, embora restrito, tinha vigência no país desde 1945.




  Levado a cabo pelos setores mais reacionários da sociedade brasileira (a fina flor da burguesia industrial e financeira, os grandes proprietários de terras e as cúpulas militares) e com significativo apoio inicial da alta hierarquia católica e de largas camadas da pequena burguesia, o golpe — que se autoproclamou “revolução”, para ocultar seu caráter reacionário, e “de março”, para escapar à ironia do dia da mentira — contou com a mais ativa colaboração dos Estados Unidos e das empresas norte-americanas que atuavam no país. E instaurou uma ditadura que perduraria por duas décadas.




  Foram vinte longos anos que impuseram à massa dos brasileiros a despolitização, o medo e a mordaça: a ditadura oprimiu (através dos meios mais variados, da censura à onipresença policial-militar), reprimiu (chegando a recorrer a um criminoso terrorismo de Estado) e deprimiu (interrompendo projetos de vida de gerações, destruindo sonhos e aspirações de milhões e milhões de homens e mulheres). Para durar por duas décadas, o regime do 1o de abril teve que perseguir, exilar, torturar, prender e assassinar (e/ou fazendo “desaparecer”) operários e trabalhadores rurais, sindicalistas, estudantes, artistas, escritores, cientistas, padres e até mesmo burgueses e militares que tinham compromissos com a democracia — o que significa que aqueles vinte anos foram também anos de resistência.




  Naquelas duas décadas, o Brasil se transformou profundamente. No domínio da economia, a ditadura instaurou um “modelo econômico” que, a serviço do grande capital (tanto dos monopólios estrangeiros — sobretudo, mas não exclusivamente, norte-americanos — quanto dos nativos, que ela fomentou) e superexplorando os trabalhadores, operou um expressivo crescimento do parque industrial; ademais, com o seu “modelo”, realizou a modernização das atividades agropecuárias, porém mantendo o caráter oligárquico da propriedade da terra (isto é: impedindo a reforma agrária). De fato, esse “modelo” — de que emergiu um “milagre econômico” — indica que a ditadura brasileira promoveu um significativo desenvolvimento das forças produtivas (à diferença, por exemplo, da ditadura implantada na Argentina em março de 1976); a inserção do nosso país na divisão internacional do trabalho, entretanto, alterou-se de forma a agravar ainda mais a nossa dependência.




  A sociedade brasileira, ao longo desse processo, modificou-se substantivamente: tornou-se mais complexa a sua estrutura de classes (com o surgimento de um novo segmento no interior da classe operária, de novas camadas médias urbanas e de uma oligarquia financeira); ela experimentou uma intensa e descontrolada urbanização; a “questão social” viu-se exponenciada. Ao fim dos anos 1970, novos problemas, novas tensões e novos conflitos começaram a dividir a base social da ditadura: até setores burgueses conservadores iniciaram o seu afastamento do bloco de apoio ao regime. Então, a crise da ditadura — produto das suas próprias condições de existência — saltou à luz do dia e logo o seu destino se viu selado.




  Já correram cinquenta anos desde o golpe e praticamente trinta desde a crise e a derrota da ditadura. Atualmente não é mais possível ocultar ou negar que o regime instaurado no 1o de abril constitui mácula indelével na nossa história — e mácula tão ominosa que, hoje, até mesmo seus maiores beneficiários se dispõem a proceder à “lavagem” do passado, em autocríticas tão oportunistas quanto cínicas (é sintomático e risível ver um jornalão da ditadura, do calibre de O Globo, emblema de toda a “grande imprensa” brasileira, admitir que seu apoio ao golpe de 1964 “foi um erro, assim como equivocadas foram outras decisões editoriais do período que decorreram desse desacerto original”; hoje, jura de pés juntos o diário carioca da família Marinho, “a democracia é um valor absoluto” — edição de 1o set. 2013).




  Nesse meio século (há cinquenta anos do golpe e cerca de trinta da derrota do regime ditatorial que ele impôs), acumulou-se, no Brasil e no exterior, uma larga documentação e uma enorme bibliografia pertinentes aos eventos de abril de 1964 e seus desdobramentos. Documentação e bibliografia que reúnem depoimentos (de vítimas, de agentes e de representantes da ditadura), materiais elaborados por agências governamentais ou não, institutos de pesquisa, historiadores e cientistas sociais, economistas, jornalistas, políticos, organizações internacionais; elas estão registradas em livros, filmes, documentos oficiais, reportagens de jornais e revistas, relatórios, periódicos universitários, dissertações e teses acadêmicas e em mídia eletrônica. Se permanecem aspectos não devidamente esclarecidos da história da ditadura, seja especialmente no domínio dos seus crimes contra os direitos humanos (mesmo que os trabalhos em curso das várias Comissões da Verdade estejam contribuindo para a sua elucidação),[1] seja no domínio das suas articulações econômicas (onde não foram poucas as tenebrosas transações, para tomar as palavras do poeta Chico Buarque) — ainda assim, a história da ditadura já conta com uma sólida base para a sua análise.




  Entretanto, minha experiência docente — na universidade e junto a movimentos sociais e políticos — tem me demonstrado que o conhe cimento do conjunto dessa história está longe, muito longe, de ser socializado. Especialmente os brasileiros e brasileiras nascidos durante e depois da década de 1980 revelam possuir um reduzidíssimo nível de informação sobre a ditadura e seu significado na história brasileira. Pensando nestes potenciais leitores é que redigi este livro.




  Não há nele nenhuma descoberta ou revelação nova: todos os dados e todas as informações arroladas foram colhidos das fontes que cito ao fim deste volume — é aos autores ali referidos que cabe o mérito de investigações, pesquisas e recolha de dados.




  Vali-me do acervo bibliográfico citado, da minha vivência intelectual e política e procurei oferecer da história da ditadura uma síntese articulada, clara e acessível a qualquer pessoa minimamente letrada e interessada; para isto, evitei os cacoetes acadêmicos (inclusive os meus) e suprimi as sempre importantes referências documentais em notas — confio em que o rol bibliográfico mencionado ao fim deste livro (no qual, intencionalmente, listei pouquíssimas fontes em outros idiomas) seja suficiente para que o leitor não me atribua a paternidade de ideias que não são minhas. Aliás, as notas apostas ao fim do livro tão somente oferecem elementos factuais complementares e/ou ilustrativos da argumentação exposta no corpo do texto.




  Mas é da minha inteira responsabilidade a interpretação que apresento da ditadura, do seu significado, de seus momentos constitutivos e de aspectos salientes da sua história (interpretação que, aliás, retomo e reviso de outras intervenções minhas). E se trata — advirta-se ao eventual leitor, com certeza desnecessariamente — de uma interpretação crítica, própria de uma perspectiva dos que, em 1964, foram, junto com a massa da população brasileira, derrotados transitoriamente pelos golpistas civis e militares.




  Escrevi um livro intencionalmente simples e, reitero, sem nenhuma pretensão à originalidade. Esta Pequena história da ditadura brasileira (1964-1985) não é mais que uma sintética contribuição para facilitar aos jovens de hoje a compreensão do passado, sem a qual não se pode transformar o presente e melhor construir o futuro.




  Gostaria também que este livro, procurando colaborar com os esforços de superação, hoje claramente em curso, da desinformação e da desmemória (a “operação borracha”, tão bem figurada por Erico Verissimo em seu belo romance Incidente em Antares) que foram produzidas pelos beneficiários da ditadura e são repetidas pelos saudosos dela, ajude as novas gerações a lembrar com respeito e admiração os muitos brasileiros — tantos e tantos, homens e mulheres, jovens, adultos e idosos — que, por meios e caminhos os mais diversos, naqueles anos terríveis, deram o mais precioso de suas vidas na resistência democrática e mantiveram acesas, na escuridão da ditadura e contra ela, as chamas da esperança.[2]




  José Paulo Netto




  Recreio dos Bandeirantes, verão de 2014.




  




  1 Apenas um dentre vários exemplos: a 20 de janeiro de 1971, no Rio de Janeiro, o ex-deputado Rubens Paiva “desapareceu” nas mãos da repressão — e ao longo de mais de 40 anos, enquanto os setores democráticos asseveravam que se tratou de mais um crime da ditadura, as autoridades militares da época e seus sucessores sustentaram uma versão mentirosa (e fantasiosa) para encobrir o assassinato de Paiva: ele teria sido “resgatado” por seus companheiros “subversivos” ao ser conduzido a uma repartição militar. Pois bem: em sua edição de 7 de fevereiro de 2014, O Globo informa que, em depoimento ao Ministério Público Federal e à Comissão Nacional da Verdade, o general reformado Raymundo Ronaldo Campos esclareceu que a versão oficial é falsa: ele, capitão em 1971, atendendo a ordens do major Francisco Demiurgo Santos Cardoso, subcomandante do Destacamento de Operações de Informações (DOI) do I Exército, já sabedor da morte de Paiva, preparou com dois sargentos as “provas” da farsa. Ainda sobre o destino do corpo de Rubens Paiva (e também de outros prisioneiros “desaparecidos” na Casa da Morte, instalada em Petrópolis/RJ), cf. as assombrosas declarações do coronel reformado Paulo Malhães à Comissão Estadual da Verdade (RJ) em O Globo, edições de 21 e 26 de março de 2014; cf. também Folha de S.Paulo, ed. de 26 de março de 2014 e CartaCapital, ed. de 2 de abril de 2014.




  2 Amigos e companheiros tiveram a pachorra de examinar, a meu pedido, os originais deste livro — e fizeram retificações (que naturalmente acolhi) e sugestões (que nem sempre incorporei). Sou grato a eles — Milton Temer, Marcelo Braz, Neuri Rossetto, Miguel Cavalcanti Yoshida, Márcio Lupatini, Rodrigo de Souza Filho, Ronaldo Coutinho, Frederico José Falcão e a meus jovens leitores Lucas Torres de Souza e Érica C. Oliveira da Silva —, ressalvando, como de praxe, que não lhes cabe qualquer responsabilidade pelo que à frente se vai ler.
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  A3 de outubro de 1960, os brasileiros foram às urnas para eleger o presidente e o vice-presidente da República, os governadores de alguns estados (e suas assembleias legislativas) e renovar parcialmente o Congresso Nacional. O regime democrático, vigente desde 1945, permitia apenas uma restrita participação eleitoral (não votavam analfabetos, que somavam 40% da população, soldados e marinheiros) — por isso, o número de eleitores de pouco ultrapassou os 12,5 milhões, numa população total de 70.119.071 homens e mulheres.




  O Brasil de 1960 era muitíssimo diferente do que hoje conhecemos. Predominava ligeiramente a população rural (53,7%) e nenhuma grande cidade brasileira (exceto São Paulo e Rio de Janeiro) tinha mais de 1 milhão de habitantes. À época, transportes e comunicações valiam-se muito da rede ferroviária (então de 38.287 km), mas a malha rodoviária já se expandia rapidamente (somava cerca de 24.000 km, dos quais menos de 10.000 pavimentados). A força de trabalho ainda se ocupava mais em atividades agropecuárias (53,97%); a indústria empregava dela uma parte bem menor (17,61%), assim como o comércio (6,57%), os transportes e comunicações (4,60%), os bancos e as atividades financeiras (4,60%), a administração pública (5,66%) e outros serviços (10,69%). Mas, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, a industrialização (a chamada industrialização substitutiva de importações) avançava com celeridade — na segunda metade dos anos 1950, a renda do setor industrial já superava a da agricultura.




  Nos anos 1950/1960, o país experimentara um ciclo de crescimento econômico a uma taxa média anual de 7,38%. Com o “Plano de Metas”, implementado pelo governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961) com grandes favores ao ingresso de capitais estrangeiros (especialmente norte-americanos), o processo industrializante começou a espraiar-se para a indústria pesada, fenômeno cujas raízes mais próximas estavam no último governo de Vargas, criador da Petrobras (1953); naquele decênio, a participação industrial no PIB passou de 20% a 29%. A migração do campo para as cidades (o “êxodo rural”) se acentuou e a urbanização se processou em ritmo veloz.




  O crescimento econômico se operou com efeitos muito desiguais: concentrou-se especialmente no sudeste (no eixo São Paulo/Rio de Janeiro) e os desequilíbrios regionais, aliás históricos, se acentuaram (um indicador é o nível de renda: em 1960, a do Nordeste equivalia a 28,5% da de São Paulo). Também era flagrante a desigualdade na distribuição da renda nacional: os 40% dos brasileiros mais pobres só se apropriavam, em 1960, de 15,8% dela (e esta participação decresceria ainda mais nos anos seguintes: em 1980, caiu para 10,4%); o índice de Gini — que varia de 0 (distribuição igualitária) a 1 (máxima desigualdade) — punha a sociedade brasileira no patamar 0,497 (indicador que igualmente cresceria nos anos seguintes, mostrando um notável processo de concentração da renda). Sabe-se que a concentração da renda está diretamente ligada à concentração da propriedade — o que, no país, se evidenciava muito fortemente no campo: dos 70 milhões de brasileiros, somente pouco mais de 3 milhões possuíam terras; destes, 2,2% detinham 58% da área total agricultável.




  Foi neste Brasil que os 12,5 milhões de eleitores compareceram às urnas em 3 de outubro de 1960 — após a primeira campanha eleitoral em que houve o emprego da televisão como veículo de propaganda — e elegeram para a Presidência da República Jânio Quadros (nele votaram 5.636.623 brasileiros, 48% dos votos totais), que bateu o marechal Teixeira Lott (Lott, general desde 1944, passara à reserva em 1959, tornando-se então marechal; recebeu 3.846.825 votos) e o governador de São Paulo, Ademar de Barros (2.195.709 votos). Em estados politicamente importantes, triunfaram candidatos conservadores (em Minas Gerais, Magalhães Pinto; no recém-criado — em função da transferência da capital federal para Brasília, inaugurada em 1960 — estado da Guanabara, Carlos Lacerda); a renovação parcial do Congresso Nacional não alterou a sua composição majoritariamente conservadora.




  
O “golpe branco” de 1961





  A instituição republicana brasileira, que vem de 1889 (a mais tardia das Américas), foi marcada historicamente pela instabilidade. Entre 1889 e 1960, um presidente renunciou ao cargo (Deodoro da Fonseca, em 1891); outro foi derrubado (Washington Luís, em 1930); um terceiro, Getúlio Vargas, que o movimento de 1930 levou ao poder (impedindo a posse de Júlio Prestes), instaurou a ditadura do Estado Novo (1937), foi deposto por um golpe em 1945 e, eleito em 1950, suicidou-se em 1954, respondendo à iminência de outro golpe. Antes, um presidente não concluiu seu mandato (Afonso Pena, que morreu no exercício da presidência, em 1909) e outro não chegou a ser empossado (Rodrigues Alves, eleito em 1918, faleceu antes de assumir).




  Kubitschek, logo após a sua eleição em outubro de 1955, teve a sua posse ameaçada por grupos conservadores com apoio no Exército, noutro movimento golpista (que a ação do então general Lott abortou, em novembro de 1955) articulado pelos mesmos setores que levaram Vargas ao suicídio, um ano antes. No exercício do seu mandato, Kubitschek enfrentou mais duas tentativas de golpe militar (em fevereiro de 1956, a “revolta de Jacareacanga”, e em dezembro de 1959, a “revolta de Aragarças”). Mas ele governou sem violar a Constituição de 1946, procurou evitar repressões ao movimento operário e sindical, não perseguiu opositores e não impediu que os comunistas, a partir de 1958, se mobilizassem para reconquistar a vida legal. Reformista conservador, típico homem do Partido Social Democrata (PSD), hábil no compromisso e na conciliação, Kubitschek não conseguiu eleger o seu sucessor, mas reconheceu sem problemas a vitória do oponente e a ele transferiu a faixa presidencial.




  A indiscutível vitória eleitoral de Jânio Quadros parecia oferecer ao novo presidente uma larga base de apoio — mesmo que o vice-presidente eleito também em 3 de outubro de 1960 (à época, as regras eleitorais não vinculavam o voto para presidente e vice-presidente), João Goulart, conhecido por Jango, não se alinhasse com as suas ideias.




  O gaúcho Jango, rico pecuarista, personalidade do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), que entrara na política pelas mãos de Vargas (de quem fora ministro do Trabalho em 1953-1954) e de cujos projetos era continuador, tinha históricos compromissos com as classes trabalhadoras e, por isto mesmo, desfrutava tanto de larga popularidade entre elas como de enorme rejeição entre os grupos conservadores (civis e militares). Recorde-se, ademais, de que, na eleição de 1960, Jango apenas fora reconfirmado na vice-presidência, a que chegara no processo eleitoral de 1955.




  Quanto ao mato-grossense Jânio Quadros, sua carreira política se iniciara em 1947, quando se tornou suplente de vereador na cidade de São Paulo, pela legenda do Partido Democrata Cristão (PDC), só assumindo uma cadeira no legislativo municipal quando os representantes eleitos pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB) tiveram os seus mandatos cassados em 1948 (então, no clima da guerra fria, o marechal Dutra, presidente da República entre 1946-1951, impôs a clandestinidade aos comunistas, perseguindo-os duramente, assim como a todo movimento sindical e popular). Em 1950, Jânio elegeu-se deputado estadual e, em seguida, prefeito de São Paulo; depois, eleito governador, ocupou o Executivo estadual paulista entre 1955 e 1959. Em 1960 (após breve período como deputado federal pelo Paraná), candidatou-se à presidência da República apoiado por um grande leque de partidos, dos quais o principal era a União Democrática Nacional (UDN).




  Jânio Quadros conduziu uma campanha política à sua própria feição, claramente demagógica: uma linguagem arrevesada, uma gestualidade teatralizada, uma imagem intencionalmente popularesca e uma retórica moralista (pôs-se como tarefa o “combate à corrupção”, a ser “varrida” — donde o símbolo da sua candidatura, uma vassoura) que não explicitava nenhum programa determinado de governo. Com o apoio dos conservadores e da chamada “grande imprensa”, logo empolgou boa parte do eleitorado, contrastando a sua figura com a do seu principal oponente — candidato formalmente sustentado por Kubitschek e seu partido, o PSD, aliado ao PTB —, o marechal Henrique Lott, militar honrado e legalista, ministro da Guerra de Kubitschek e homem incapaz de qualquer promessa que não pudesse cumprir. A vitória de Jânio Quadros foi acachapante, se comparada com a eleição presidencial anterior[1] — mas ele governou por apenas sete meses: da posse, 31 de janeiro, a 25 de agosto de 1961, quando, para assombro do país, apresentou a sua renúncia.




  Foram sete meses divididos entre ações de importância e providências ridículas — o presidente publicitava os “bilhetinhos” que dirigia a subordinados a fim de “varrer a corrupção”, decretou a proibição de brigas de galos, quis impedir o uso de biquínis em concursos de beleza e coisas que tais. Das ações importantes, ressalte-se, no plano das relações internacionais, a implementação do que então se chamou de política externa independente, defendida pelos setores nacionalistas e que excluía a obediência à política exterior norte-americana; esta nova posição brasileira relacionava-se à postura dos chamados “países não alinhados”, que se articularam a partir da Conferência de Bandung.[2] A política externa independente de Jânio Quadros revelou simpatia pela Revolução Cubana (1959) e condecorou um de seus líderes, o argentino Ernesto “Che” Guevara, num gesto que irritou profundamente os segmentos conservadores, que conduziam, à época, uma cruzada anticomunista.




  No plano da política interna, o presidente adotou uma orientação macroeconômica que, privilegiando a estabilidade, induzia à redução do ritmo do crescimento econômico. Através de um instrumento legal — a Instrução 204, da Superintendência da Moeda e do Crédito/SUMOC, que então tinha funções depois assumidas pelo Banco Central, criado em 1965 —, Jânio Quadros mudou a estrutura cambial, submetendo-a a puros mecanismos de mercado. Com isto, pretendia recuperar os favores do Fundo Monetário Internacional (FMI), com o qual o governo Kubitschek suspendera relações em 1959, e ganhar a confiança de credores internacionais. Esta orientação reduziu fortemente o apoio popular que granjeara na campanha, uma vez que o processo inflacionário continuou a agravar-se, penalizando fortemente os assalariados. Por outra parte, seu sustentáculo partidário, a UDN, começou a afastar-se dele (principalmente os setores mais reacionários, capitaneados por Carlos Lacerda), em função da face “esquerdista” da sua política externa.




  A renúncia do 25 agosto, ao que tudo indica, não foi um ato irrefletido do presidente — antes, teria resultado da sua avaliação segundo a qual, diante desse fato consumado, as forças políticas conservadoras se reagrupariam, as massas apelariam à sua volta e ele poderia governar com mão de ferro; ou seja: a renúncia seria o primeiro passo para regressar com poderes ampliados (isto é, para exercer um “governo forte”). Assim, publicitou a renúncia e viajou de Brasília a São Paulo, à espera dos desdobramentos — jogando, inclusive, com a ausência de Jango, que estava em missão oficial na República Popular da China (com a qual, à época, o Brasil não mantinha relações diplomáticas — rompidas em 1949, em razão da guerra fria, e só restabelecidas em agosto de 1974).




  A avaliação de Jânio Quadros revelou-se equivocada. Nenhuma manifestação popular reivindicou seu regresso ao governo. O PTB e outros partidos da oposição exigiram o cumprimento da Constituição — isto é: a posse do vice-presidente, Jango —, contando com amplo apoio de massa, em especial do movimento sindical. Contra o respeito à ordem democrática, posicionaram-se as forças conservadoras e reacionárias, em especial a cúpula militar de que se cercara Jânio Quadros (seus ministros da Guerra, marechal Odílio Denis, da Aeronáutica, brigadeiro Grün Moss, da Marinha, almirante Sílvio Heck[3] e seu chefe da Casa Militar, general Orlando Geisel — todos conspiradores que participarão do golpe do 1o de abril de 1964). Este grupo aceitou o fato consumado da renúncia de Jânio Quadros mas, violando as normas constitucionais, vetou a posse de Jango — e reconheceu como chefe do executivo federal o deputado Ranieri Mazzili, conservador que então presidia a Câmara dos Deputados.




  O movimento popular que se opôs a este veto foi enorme e derivou numa formidável resistência ao golpe que ele representava. No seu centro esteve Leonel Brizola, então governador do Rio Grande do Sul — Brizola, corajosamente, convocou os brigadistas (a Brigada Militar, polícia estadual), distribuiu armas ao povo e, com o apoio da posição legalista do general Machado Lopes, tornou Porto Alegre a capital da legalidade; em Goiás, o governador Mauro Borges seguiu-lhe o exemplo. A mobilização popular irradiada de Porto Alegre galvanizou o país — formou-se uma cadeia de radiodifusão, a rede da legalidade, que levava a todo o Brasil a posição combatente de Brizola — e, nela, o movimento sindical teve protagonismo central. As Forças Armadas se dividiram: setores legalistas (inclusive Lott, na reserva) pronunciaram-se contra o golpe. Diante da reação popular e de dissenções nas Forças Armadas, o núcleo golpista recuou parcialmente e aceitou negociações com representantes políticos.




  Destas negociações (cujo líder civil foi o deputado Tancredo Neves, do PSD mineiro) surgiu um acordo: Jango tomaria posse se o regime presidencialista fosse substituído pelo parlamentarismo. Esta solução, por meio de uma emenda à Constituição (prevendo, para 1965, um plebiscito sobre a continuidade do parlamentarismo), equivalia, de fato, a um “golpe branco”: Jango assumiria o governo com poderes claramente reduzidos — o que significava, na verdade, uma ruptura com a legalidade democrática —, refém de um Congresso Nacional conservador. O “golpe branco”, sendo um frustrado “ensaio geral” do que ocorreria em 1964, já indicava que a conspiração antidemocrática que vinha desde a década anterior avançava nas sombras.




  Instituiu-se às pressas o regime parlamentar e Jango, regressando ao país, tomou posse a 7 de setembro de 1961. O parlamentarismo, porém, imposto por este “golpe branco”, não durou mais que dezesseis meses — um plebiscito, a 6 de janeiro de 1963, restauraria o regime presidencialista, marcando um claro apoio popular a Jango. Mas ele iniciava o seu período presidencial, o último do ciclo constitucional aberto com o fim do Estado Novo, em condições visivelmente traumáticas. E logo seu governo haveria de ser caracterizado como “populista”.




  O termo populismo foi originalmente empregado na Rússia do fim do século XIX para designar uma corrente de revolucionários sociais que lutavam contra a autocracia czarista. No século XX, foi utilizado para caracterizar fenômenos sociopolíticos na Europa Central e também no interior dos Estados Unidos. Desde os anos 1950, cientistas sociais latino-americanos (especialmente argentinos e brasileiros — preocupados em compreender os processos políticos protagonizados por Perón e Vargas) recuperaram o termo e produziram muitas teorias do populismo.




  Embora avalizadas por sociólogos e cientistas políticos respeitados, as várias teorias do populismo (aliás, diferentes entre si) têm sido criticadas — não há consenso sobre a sua real capacidade explicativa. E o seu emprego, especialmente vulgarizado nos meios de comunicação social, tem se notabilizado em geral por ser uma forma de desqualificar sujeitos políticos e organizações que gozam de apoio popular. A falta de rigor teórico permitiu tal banalização do seu uso que populismo passou a aplicar-se indiscriminadamente a métodos e organizações das mais variadas colorações políticas e ideológicas.




  No Brasil, o termo foi principalmente utilizado por intelectuais acadêmicos para dar conta do estilo político que notabilizou Vargas. Analisando a sua relação com os segmentos populares, especialmente a classe operária, aos quais aparecia encarnando a figura do “pai dos pobres”, a estrutura sindical que ele implantou e a instauração dos direitos sociais (configurados na “legislação social” varguista), boa parte dos teóricos do populismo contribuiu para acentuar, naqueles direitos, um caráter de concessão e de controle, obscurecendo a sua dimensão de conquistas resultantes das lutas sociais. Este tipo de análise, ainda que conduzido em nome de um esforço pela ampliação da democracia, com frequência resultou no favorecimento de críticas elitistas à ordem política brasileira. Assim foi que os conservadores e a direita colaram em Vargas o rótulo de populista visando desqualificá-lo. Repetiu-se o procedimento com Jango e seu partido (o PTB): foram sumariamente classificados como tais e igualmente desqualificados.




  Com efeito, a maioria das análises acadêmicas (e não só) do governo Jango recorre à ideia de populismo e geralmente conclui que a sua derrubada expressa a “crise do populismo”, encerrando um estágio do desenvolvimento político brasileiro (esta última notação, sobre o fim de um estágio do desenvolvimento político, parece ser inteiramente correta). E não poucos estudiosos avaliam que o fato de esta crise ter desembocado numa solução antidemocrática e regressiva (a ditadura instaurada a 1o de abril) tem muito a ver com o “despreparo”, o caráter “conciliador”, “vacilante” e, para alguns, até “covarde” do presidente. Esses juízos de valor são, para dizer o mínimo, muito discutíveis — Jango, político experiente e sério, mesmo sem compartilhar de qualquer projeto socialista, era um reformista dedicado a avanços sociais, tinha fortes compromissos com os trabalhadores e com a democracia, compromissos que nunca traiu — e não servem para explicar politicamente o seu governo.




  Para esboçar uma explicação menos ligeira, é preciso levar em conta que Jango chegou à Presidência numa situação complicadíssima e no quadro de uma crise estrutural da economia brasileira, além de contar com uma situação internacional muito desfavorável. Comecemos, rapidamente, por esta última.




  
A guerra fria e os EUA diante do governo Jango





  A derrota militar do nazifascismo em 1945 abriu uma conjuntura política que parecia garantir a continuidade do entendimento entre as potências vitoriosas (especialmente os Estados Unidos e a União Soviética) que, durante a Segunda Guerra Mundial, articularam a resistência ao horror e ao genocídio próprios do “eixo” Berlim-Roma-Tóquio — a criação mesma da Organização das Nações Unidas/ONU (outubro de 1945) apontava nessa direção.




  Mas o clima internacional de entendimento e unidade democrática não durou muito: num discurso de março de 1946 (em Fulton, no Missouri/EUA), pronunciado ao lado do presidente americano H. Truman (que determinara o covarde lançamento de bombas atômicas, em agosto de 1945, sobre um Japão já derrotado e de joelhos), W. Churchill, que dirigira a Inglaterra no período da guerra, apontou a União Soviética e os países da Europa Central que se orientavam para o socialismo como um perigo para a democracia e para o Ocidente; neste discurso, Churchill empregou pela primeira vez a expressão “cortina de ferro” (iron curtain) para designar a divisória que os “países comunistas” teriam erguido entre eles e os países “democráticos” e “ocidentais” (capitalistas). No ano seguinte, Truman identificou os países da “cortina de ferro” como os inimigos da “democracia ocidental”, atribuindo aos Estados Unidos a defesa de ambos (“democracia” e “Ocidente”); em seu discurso de março de 1947 ao Congresso norte-americano, o presidente anunciou uma série de medidas (econômicas e políticas) no plano internacional para apoiar e sustentar governos que se dispusessem a permanecer no “mundo livre” — isto é, permanecer dóceis à liderança dos Estados Unidos. Nascia a “doutrina Truman” e, com ela, a chamada guerra fria.




  Essa “doutrina” expressou, durante todo o período da guerra fria (que perdurou até a implosão da União Soviética, em 1991), a orientação anticomunista, hegemonista e belicista dos Estados Unidos, à que sempre respondeu a União Soviética, diretamente ameaçada. À chantagem imperialista sucedeu o equilíbrio mediante o terror atômico (a URSS fez a sua primeira experiência nuclear em 1949), que não conduziu a uma guerra de extensão mundial; verificaram-se, porém, sangrentos conflitos em vários pontos do globo (como a Guerra da Coreia, em 1950/1953). O mundo se viu polarizado, gravitando em torno de Washington e Moscou — foi quando blocos militares entraram em cena: a Organização do Tratado do Atlântico Norte/OTAN (1949) e o Pacto de Varsóvia (1955), instrumentos, respectivamente, dos Estados Unidos e da União Soviética — e houve momentos de extrema tensão entre os dois polos de poder (como, por exemplo, na “crise de Berlim”, em 1949 ou, em outubro de 1962, durante a grave “crise dos foguetes” soviéticos em Cuba).




  A “Doutrina Truman” não foi apenas um dispositivo político para isolar e ameaçar a União Soviética e neutralizar a intervenção dos comunistas fora das suas fronteiras (uma das contrapartidas que Truman exigia dos seus aliados era a exclusão dos comunistas dos cargos governamentais que ocupavam: foi assim que o Plano Marshall, formulado pelo Secretário de Estado G. Marshall e implementado entre 1948 e 1952 para apoiar a reconstrução econômica europeia, implicou a saída dos comunistas dos governos da França e da Itália). Constituiu também um mecanismo de subordinação econômica dos aliados à expansão das grandes empresas monopolistas norte-americanas — vale dizer: foi um mecanismo a serviço da expansão imperialista (em 1953, Charles Wilson, antes presidente da General Motors/GM e então Secretário de Defesa dos Estados Unidos, teria pronunciado a máxima sintetizadora do seu cinismo: “O que é bom para a GM é bom para os Estados Unidos e vice-versa”).




  Na abertura dos 1960, porém, o hegemonismo norte-americano experimentava uma forte erosão — e esta erosão relacionou-se com o fim dos impérios coloniais. Com efeito, desde o final dos anos 1940, os impérios coloniais desfaziam-se diante da força dos movimentos de libertação nacional. Primeiro, na Ásia: em 1947, a Índia alcançou a sua autonomia política; em 1949, a China ofereceu ao mundo a vitória da revolução camponesa dirigida por Mao Tsé-Tung; em seguida, a França perdeu seus domínios na Indochina, derrotada humilhantemente pelos guerrilheiros comunistas de Ho Chi Minh e Giap em Dien Bien Phu (maio de 1954). Logo o movimento descolonizador desbordou a Ásia: a guerra de libertação da Argélia, iniciada em 1954, terminou com o reconhecimento da independência em 1962; quase simultaneamente, organizaram-se os movimentos de libertação nas colônias portuguesas (a luta armada tem início em 1961 e só se concluirá em 1974/1975, com a independência tornada possível na conjuntura da Revolução dos Cravos, que derrubou o fascismo português em abril de 1974); nesta África, vítima do colonialismo por cinco séculos, na primeira metade dos anos 1960 conquistam a independência 25 países, dentre os quais o importante Congo. Nas suas lutas, os movimentos de libertação nacional geralmente contaram com a simpatia e o apoio da União Soviética, enquanto os Estados Unidos se mantinham, pela omissão ou pela ação, ao lado das potências colonialistas.




  Mas a deterioração do prestígio norte-americano também se devia a que o governo de Washington não apenas apoiava o colonialismo: devia-se ao fato de sustentar ditaduras odiosas (como a de Salazar, em Portugal, e a de Franco, na Espanha), respaldar regimes sórdidos (como o do apartheid, estabelecido oficialmente na África do Sul em 1948)[4] e de jogar duro para liquidar governos democráticos e nacionalistas em todo o mundo (como o fez no Irã, em 1953, derrubando Mossadegh, e na Guatemala, em 1954, patrocinando o golpe contra Jacobo Arbenz). Por outra parte, também em todo o mundo, na entrada dos anos 1960, crescia o prestígio do socialismo, seja pelo apoio da União Soviética aos movimentos de libertação nacional, seja pelo ritmo do seu desenvolvimento e de seus avanços tecnológicos (publicitados pelo lançamento do Sputnik, em 1957, e pelo voo do primeiro cosmonauta, Y. Gagarin, em 1961), seja, ainda, pelo poder de atração da Revolução Chinesa. Ademais, o surgimento do Movimento dos Países Não Alinhados contribuiu para perturbar as pretensões hegemonistas de Washington, já questionadas pela existência de governos nacionalistas na periferia do mundo capitalista (como o de Nasser, no Egito).




  Na entrada dos anos 1960, a política externa norte-americana empreendeu uma escalada mundial para deter e reverter a erosão da sua hegemonia — passou a operar uma contrarrevolução preventiva, de modo a impedir a constituição de quaisquer alternativas à pax americana, sobretudo se tais alternativas apontassem para vias socialistas. E o fez combinando ações diplomáticas (chantagem e pressão econômicas), desestabilização de governos e patrocínio a golpes de Estados (tal como no Brasil em 1964 e, de forma sangrenta, na Indonésia, em 1965), e também se envolvendo em operações de guerra aberta (de que a derrotada tentativa de subordinar o Vietnã seria exemplar).




  Na América Latina, que os norte-americanos sempre consideraram uma espécie de quintal seu, o período da guerra fria foi precedido por uma história mais que secular de ingerências e intervenções por parte de Washington: desde a “doutrina Monroe” (1823) — a que T. Roosevelt (presidente entre 1901 e 1909) acrescentou a diplomacia do big stick (grande porrete) — contava-se mais de uma centena de ações militares diretas dos Estados Unidos ao sul do Rio Grande. Já no quadro da guerra fria, a política norte-americana construiu dois novos instrumentos para garantir a sua hegemonia no subcontinente: o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca/TIAR (1947) e a Organização dos Estados Americanos/OEA (1948). E fomentou a criação de escolas superiores de formação militar em vários países sul-americanos: Paraguai, Colômbia, Chile e Bolívia, todas calcadas no modelo norte-americano do National War College, fundado em 1946; no Brasil, criou-se a Escola Superior de Guerra/ESG, em 1949 — instituição que teria papel importante no golpe de 1964 e seus desdobramentos. Estes centros de formação militar divulgavam a Doutrina de Segurança Nacional, formulada expressamente para a política externa norte-americana pelo Secretário de Defesa, J. Foster Dulles, em 1950; a maior difusora dessa doutrina — e sua aplicação, a “contrainsurgência”, com técnicas de tortura inspiradas na experiência francesa da guerra da Argélia, todavia bem mais aperfeiçoadas — foi a “Escola das Américas”, no Panamá, por onde passaram, entre 1961 e 1977, cerca de 33.000 militares latino-americanos (a esmagadora maioria desses senhores desempenhou papel significativo nos ciclos ditatoriais de seus países nos anos 1960-1970).[5]




  Um fato novo situaria o intervencionismo norte-americano em outro patamar: a Revolução Cubana, triunfante em 1o de janeiro de 1959. Depois da derrubada da corrompida ditadura de Batista (1952-1958), que Washington sempre apoiou, as medidas do governo liderado por Fidel Castro, atingindo os interesses imperialistas na ilha, e em seguida apontando para a construção de uma sociedade socialista, fizeram com que os Estados Unidos elegessem a pequena Cuba revolucionária como o alvo a ser destruído, literalmente liquidado.




  É verdade que até hoje os Estados Unidos não conseguiram seu intento — no entanto, desde então, armaram contrarrevolucionários em Miami, patrocinaram a fracassada invasão da Baía dos Porcos (1961), sabotaram pelos mais variados meios (inclusive o terrorismo) a vida cubana, promoveram várias tentativas de assassinato de dirigentes revolucionários, excluíram o país da OEA e impuseram um infame bloqueio comercial à Cuba (1962). A ilha heroica resistiu, mas ao preço de incontáveis sacrifícios de seu povo e de enormes freios e obstáculos ao desenvolvimento do seu projeto revolucionário, que contou com o respaldo da União Soviética. E o ódio de Washington à Cuba revolucionária acentuou-se na mesma medida em que os dirigentes cubanos emprestaram a sua solidariedade política e o seu apoio material aos movimentos revolucionários que, nos inícios dos anos 1960, emergiram na América Latina, animados por guerrilheiros na América Central, na Colômbia, no Peru e que, na segunda metade da década, ressoaram no Brasil, na Bolívia, no Uruguai e na Argentina.




  Em resposta à influência da Revolução Cubana, os Estados Unidos aprofundaram a sua ingerência na América Latina, operando em dois níveis: o legal, através de “programas de ajuda” (o mais importante foi a Aliança para o Progresso, lançado por Kennedy em 1961 e cujos pífios resultados levaram à sua extinção em 1969), e o clandestino, com as iniciativas encobertas da CIA, a agência central de inteligência norte-americana. As ações desta, sintonizadas com a atividade das missões militares do Departamento de Estado (sediado no Pentágono), envolviam desde a espionagem pura e simples até a orquestração de campanhas desestabilizadoras de governos democráticos, do financiamento clandestino a organizações de extrema-direita ao patrocínio de ações terroristas e criminosas — como se provou ter ocorrido no Brasil nos anos 1960 e no Chile ao tempo do governo da Unidade Popular (Salvador Allende, 1970-1973). É supérfluo acrescentar que a ingerência da CIA, além de envolver a colaboração com os conspiradores do continente e com as ditaduras por eles implantadas, articulava-se com os interesses das grandes empresas imperialistas norte-americanas que se sentiam ameaçadas pelas medidas nacionalistas tomadas por alguns dirigentes latino-americanos.




  Jango assume a presidência, como vimos, no desfecho de um “golpe branco”, intentado por conspiradores militares que expressavam os temores das classes dominantes (burgueses e latifundiários) e, pelo seu passado — de democrata e de herdeiro do nacionalismo do último período de Vargas —, não gozava de nenhuma confiança dos representantes do interesse das empresas imperialistas que operavam no país. A ampliação dos espaços democráticos e a crescente participação popular que ele assegurou desde que chegou à chefia do Executivo, em setembro de 1961, além da coerente continuidade da política externa independente, tornaram-no ainda mais suspeito aos olhos de Washington — que pressionou contra o restabelecimento de relações diplomáticas com a União Soviética (novembro de 1961) e reagiu grosseiramente à posição da delegação brasileira que defendeu, na Conferência de Punta del Este, em janeiro de 1962, a não intervenção da OEA em relação à Cuba. Jango torna-se, então, persona non grata aos interesses norte-americanos — e a ação do Departamento de Estado e da CIA (que operava no Brasil desde a década anterior) se intensificou, com o objetivo claro de desacreditá-lo e desestabilizar o seu governo. No plano diplomático, a postura de Lincoln Gordon (designado embaixador no Brasil dias depois da posse de Jango, cargo que ocupou até inícios de 1966) era clara: crítica aberta às medidas nacionalistas e à política externa independente. No imediato pré-1964, Gordon se articulou com os golpistas e lhes ofereceu todas as garantias de total apoio por parte de Washington; e se sabe, hoje, que em outubro de 1963, Kennedy chegou a cogitar, em conversa com Gordon, uma intervenção militar no Brasil.




  Já a partir de 1961, o Departamento de Estado norte-americano e a CIA desenvolveram atividades específicas para a desestabilização do governo de Jango, visto por Washington como “não confiável” e “infiltrado” por comunistas. Para tanto, foi multiplicado o ingresso de seus agentes no país. Registros oficiais mostram que entraram no Brasil, em 1962, 4.968 norte-americanos e, em 1963, 2.463 — número largamente superior aos dos anos 1954-1957 (então, a média anual de entradas de norte-americanos foi de 1.182 cidadãos).




  Desde finais dos anos 1950, a CIA monitorava programas com os quais o governo norte-americano procurava influir na formação de policiais civis brasileiros, oferecendo — através de programas oficiais “de ajuda” — equipamentos e aprendizado técnicos a alguns órgãos estaduais de segurança pública. Essa colaboração da CIA com a polícia brasileira foi largamente aprofundada no imediato pré-golpe e mais ainda após 1964 — talvez seu símbolo mais notório tenha sido a “assessoria” então prestada às polícias de Minas Gerais e do Rio de Janeiro por Daniel (Dan) Mitrione, instrutor de tortura que acabou executado (1970) numa ação dos Tupamaros uruguaios: o norte-americano, àquela data, “assessorava” as forças de segurança do país vizinho.




  A ingerência da CIA foi marcante no financiamento de entidades como o Instituto Brasileiro de Ação Democrática/IBAD, desde 1959 sob sua direta orientação (através do seu agente brasileiro Ivan Hasslocher), cujo objetivo principal era corromper processos eleitorais, e a Ação Democrática Parlamentar/ADEP, organizada em 1962, assim como o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais/IPES, criado por empresários brasileiros também em 1962 (voltaremos, mais à frente, a estas instituições) — tal financiamento sugou rios do dinheiro proporcionado pela agência norte-americana. Mas não foi apenas a CIA que apostou forte no IBAD: investigações e documentos comprovaram a contribuição financeira de empresas estrangeiras operando no Brasil — Texaco, Shell, Ciba, Schering, Bayer, General Electric, IBM, Coca-Cola, Souza Cruz, Remington Rand e AEG, entre outras —, bem como, naturalmente, de ilustres figuras das “classes produtoras” brasileiras do Rio de Janeiro e de São Paulo. Ademais, há fortes indícios de que organizações como o IBAD e o IPES não receberam recursos externos tão somente da agência norte-americana — parece que também tiveram por fontes outras organizações estrangeiras, como a Fundação Konrad Adenauer (da República Federal da Alemanha). A “defesa da democracia ameaçada” pelo governo de Jango, vê-se, era causa que interessava a muita gente.




  A CIA investiu também na corrupção do movimento sindical (tratando de constituir, no Rio de Janeiro, a Resistência Democrática dos Trabalhadores Livres/REDESTRAL e, em São Paulo, o Movimento Sindical Democrático/MSD) e do movimento camponês (criando o Serviço de Orientação Rural de Pernambuco/SORPE, para dividir as Ligas Camponesas); igualmente, a central de inteligência norte-americana subsidiou e orientou a ação de entidades como a já citada Ação Democrática Parlamentar/ADP, a Campanha da Mulher Democrática/CAMDE e a Frente da Juventude Democrática/FJD. Por outra parte, de 1962 a 1964, a própria embaixada norte-americana e vários de seus consulados (alguns dos quais dirigidos por agentes da CIA), sob a capa da “ajuda” oferecida pela Aliança para o Progresso, financiaram políticos (prefeitos, deputados e governadores de estados) “democratas” — isto é: de oposição a Jango — com fundos bastante significativos para a época.




  Os antagonistas externos — com as suas articulações com os antagonistas internos — do governo Jango, como se percebe, não eram poucos nem débeis. E o impacto do poderio de ambos se potenciou com a crise econômica que pôs o governo no olho de um furacão e que desatou intensos conflitos sociais.




  
A crise econômica e sua implicação política





  Os indicadores econômicos da entrada dos anos 1960 atestam inequivocamente um quadro de crise.




  Verificou-se uma inflexão para baixo do crescimento do PIB: se, em 1961, a taxa foi de 10,3%, em 1962 ela caiu à metade: 5,3%; em 1963, registrou-se o menor crescimento da década: 1,5%; em 1964, recuperou-se para medíocres 2,9% — a gravidade da conjuntura é notável se se recorda de que, na década anterior, o crescimento médio anual foi da ordem de 7,38%; mais notável ainda se mostra quando se constata que a participação da produção industrial no PIB, que foi de 8,1% em 1962, em 1963 foi negativa (–0,2%). Caiu também a taxa real de crescimento da formação bruta de capital fixo: 1962, 3,1%; 1963, 2,8%; e 1964, 2,5%. Dramatizando ainda mais a conjuntura, o decréscimo do investimento estrangeiro foi assustador (em milhões de dólares): em 1961, 39,2; em 1962, 20,1 e, em 1963, 4,3 e, ademais, a partir de 1959, os recursos externos obtidos pelo governo brasileiro para financiar a sua dívida foram contraídos através de empréstimos de curto prazo — e estas duas circunstâncias deviam-se às pressões conjugadas dos Estados Unidos e do FMI. E tudo isto com a inflação crescendo em seta: 1961, 43,15%; em 1962, 55,14%; em 1963, 80,59%; e, em 1964, 86,56%.




  Não há consenso, entre os principais estudiosos da nossa economia, sobre a complexa causalidade dessa crise — são muitos, e às vezes divergentes, os diagnósticos. Uma abordagem que se mostra convincente é aquela conforme a qual, na entrada dos anos 1960, esgotou-se a fase expansiva da industrialização brasileira que se iniciara no imediato segundo pós-guerra (inicialmente prolongando a substituição de importações) e chegou ao auge entre 1956 e 1961 (quando o processo se alargou para os setores da indústria pesada). As condições para esta expansão tinham sido a ampliação do mercado interno, as políticas governamentais de estímulo à indústria nacional, os fortes investimentos estatais na infraestrutura (energia e transportes) e na produção de insumos básicos (siderurgia), o ingresso de capital estrangeiro (especialmente durante o governo Kubitschek) na produção de bens destinados ao mercado interno e o crescimento da agricultura sem exigir um volume significativo de investimentos — além de uma política fiscal e cambial favorável ao investimento privado na indústria. O papel do Estado como indutor do crescimento e como articulador da acumulação, que vinha dos anos 1930, foi absolutamente central neste processo (de que fez parte a criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico/BNDE, em 1952 — transformado em 1982 no atual Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social/BNDES — e, em 1953, da Petrobras). Configurou-se claramente uma articulação econômica assentada numa espécie de tripé: o Estado, o capital estrangeiro e o capital privado nacional — o segmento mais débil do tripé.




  Dada a magnitude e o tempo de maturação dos investimentos realizados na segunda metade dos anos 1950, era esperável uma redução do ritmo do crescimento econômico — a capacidade produtiva criada nos setores de bens de produção e de consumo, até ser inteiramente explorada, teria por efeito uma retração substancial da inversão privada; e tudo indica que aqueles investimentos superestimaram a elasticidade do mercado interno (a recente indústria automobilística, por exemplo, na entrada dos anos 1960 registrava uma capacidade ociosa da ordem de 50%). A crise, pois, derivava da dinâmica interna, endógena, da economia brasileira, mas não era uma simples crise cíclica própria do sistema capitalista: era uma crise estrutural do capitalismo brasileiro que exigia uma reestruturação geral dos mecanismos e instituições necessários a um novo padrão de acumulação. Em termos mais diretos, o equacionamento da crise punha em questão as instituições políticas e sociais da sociedade brasileira — não se resolveria no plano estritamente econômico, mas na imbricação de alternativas econômicas com transformações políticas.




  Se se quisesse — e este era o horizonte de Jango e seus colaboradores mais próximos — conduzir o equacionamento da crise garantindo a soberania (ou seja, numa perspectiva nacionalista, com o centro decisório da orientação macroeconômica no interior do país) e no marco das instituições democráticas e da sua ampliação, as soluções para a crise econômica estavam hipotecadas ao que à época chamou-se de reformas de base. Entre elas, eram importantes: em primeiro lugar, a reforma agrária, quebrando o monopólio oligárquico da terra (expresso na dominância do latifúndio), aumentando e barateando a oferta alimentar e travando o êxodo rural; a reforma tributária e fiscal, de forma a assegurar a racionalização das principais fontes do fundo público; a reforma bancária, de molde a constituir um sistema de crédito capaz de subsidiar o financiamento do prosseguimento do processo da industrialização pesada (e de criar um mercado financeiro compatível com as exigências deste processo); e uma reforma urbana, apta a regular socialmente o uso do solo citadino.




  Como se verifica, a crise, para ser superada numa direção nacionalista e democrática, supunha medidas econômicas acopladas a mudanças institucionais profundas. Exigia — pelos interesses de grupos nacionais e internacionais com os quais se confrontaria — um governo com larga base político-social e com uma grande legitimidade para promover um conjunto de reformas que, mesmo sem comprometer os fundamentos do regime capitalista, conduzisse o capitalismo brasileiro a um novo estágio. A implicação política da crise consistia nisto: numa substantiva reforma das instituições políticas, capaz de sustentar as bases de uma política econômica apta a implementar as reformas que esta exigia.




  O governo Jango optou por este projeto reformista. Mas o verdadeiro problema consistia nas condições políticas necessárias para levá-lo adiante. E o governo Jango não conseguiu reuni-las.




  
A conjuntura política





  O arranjo político-partidário que travou o golpismo em agosto de 1961, reduzindo-o ao “golpe branco” que derivou na imposição do parlamentarismo, sustentou-se basicamente na aliança entre o PSD e o PTB, que, juntamente com a UDN, constituíam os mais importantes partidos políticos do país.




  O leque partidário legal (na ilegalidade, atuava o Partido Comunista Brasileiro/PCB)[6] compreendia ainda o Partido Social Progressista/PSP, o Partido Democrata Cristão/PDC, o Partido Socialista Brasileiro/PSB, o Partido de Representação Popular/PRP, o Partido Republicano/PR, o Partido Libertador/PL — com inserção mais regional que nacional e nascidos, assim como os três antes citados, com o fim do Estado Novo, em 1945. Nenhum desses partidos eram organizações políticas com bases ideológicas nítidas e definidas, salvo duas exceções — o Partido Comunista, que viera de longa clandestinidade até 1945, quando conquistou a vida legal, que logo lhe foi interditada (1947) e que, desde finais dos anos 1950, lutava abertamente para readquirir existência legal; e o PRP, que nada mais era que um novo nome para a Ação Integralista Brasileira/AIB, fundada em 1932 por Plínio Salgado, franca expressão do pensamento de direita mais reacionário.




  Ao fim do Estado Novo (1945), sob a direta inspiração de Vargas, nasceram o PSD e o PTB. O primeiro, envolvendo os segmentos conservadores dos apoiantes de Vargas, concentrava sobretudo os interesses das oligarquias rurais; o segundo agrupava setores especialmente urbanos, ligados ao sindicalismo oficial e a camadas populares. Da oposição a Vargas surgiu a UDN, também de base urbana, formalmente liberal e ganhando força entre setores da pequena burguesia. Havia, porém, uma característica comum na origem desses três partidos: todos tinham clara orientação anticomunista. De fato, o anticomunismo se desenvolvera no país na sequência da malograda tentativa insurrecional de novembro de 1935, dirigida por Luiz Carlos Prestes em nome da Aliança Nacional Libertadora/ANL; mas, no último terço dos anos 1940, o anticomunismo foi acentuado (fenômeno que ocorreu em escala mundial, decorrência da guerra fria), chegando ao auge no período do governo Jango e prosseguindo, ainda mais ativado, com a vitória golpista do 1o de abril de 1964.




  Nos anos 1950, os três partidos nacionais mais importantes experimentaram mudanças significativas, condicionadas pelas transformações por que passava o país. No interior do PSD, o conservadorismo passou a conviver com projetos reformistas de caráter muito gradualista, que não lhe retiravam as suas bases rurais. A UDN, sempre batendo-se contra a herança de Vargas, radicalizou as suas posições mais à direita (com a liderança golpista de Carlos Lacerda se consolidando) e, mediante um discurso moralista, solidificou a sua base nas camadas pequeno-burguesas urbanas; mas começou a se perfilar, no seio do partido, um pequeno segmento sensível sobretudo às demandas nacionalistas. Dos três grandes partidos, foi o PTB, especialmente após o suicídio de Vargas (1954), aquele que mais avançou no sentido de buscar uma clara definição ideológica; o seu anticomunismo original reduziu-se sensivelmente e o partido se foi aproximando cada vez mais do ideário reformista da social-democracia europeia, tal como esta se apresentava então na Inglaterra e na Alemanha Federal — contudo, também o PTB guardava diferenciações no seu interior.




  A solução parlamentarista de 1961, preço pago pelas forças democráticas para que Jango assumisse a presidência, foi, como vimos, mediada pelo PSD. O primeiro gabinete parlamentarista (setembro de 1961/junho de 1962), não por acaso, teve o pessedista Tancredo Neves, expressão do reformismo conservador a que já se referiu, como primeiro-ministro. Também os dois outros governos sob o parlamentarismo foram sustentados especialmente pelo PSD e pelo PTB, com ministérios de composição pluripartidária (Brochado da Rocha, julho/setembro de 1962; Hermes Lima, setembro de 1962/janeiro de 1963).




  Desde o “golpe branco”, as forças políticas vinculadas ao projeto reformista de Jango puseram-se como primeiro objetivo político a recuperação dos seus poderes presidenciais, com a antecipação do plebiscito (previsto para 1965) que decidiria pela volta ao presidencialismo; quando do governo chefiado por Brochado da Rocha, com apoio de uma grande greve dos trabalhadores urbanos, Jango conseguiu (setembro de 1962) a antecipação do plebiscito, então marcado para 6 de janeiro de 1963 — uma vez realizado, chegou ao fim a experiência parlamentarista: 9.457.448 eleitores votaram pelo presidencialismo, contra os 2.073.582 que optaram pela continuidade do regime parlamentarista. A restauração do presidencialismo era uma das condições para que Jango pudesse conduzir o governo no rumo das reformas de base que estavam na agenda política para encaminhar a solução da crise econômica que se aprofundava, e um resultado tão eloquente como o das urnas em janeiro de 1963 parecia conferir a Jango e seu governo uma nova legitimidade e uma larga base política e social.




  Pouco antes, nas eleições de outubro de 1962, as urnas apontaram na mesma direção. A renovação parcial do Congresso Nacional mostrou o crescimento do apoio a Jango: ali, a bancada do PTB duplicou (e se fortaleceu um grupo suprapartidário progressista, criado em 1956, a Frente Parlamentar Nacionalista/FPN); no estado da Guanabara, então politicamente muito importante e governado pelo udenista Carlos Lacerda, a coligação PTB-PSB recebeu mais de 400 mil votos, contra os cerca de 240 mil dados à UDN, e Brizola, candidato a deputado federal, obteve estrondosa votação; noutro estado politicamente significativo, a esquerda ganhou o poder executivo — em Pernambuco, com a vitória de Miguel Arraes —, e mesmo em unidades da Federação tradicionalmente controladas por conservadores registraram-se vitórias das forças progressistas — em Sergipe, Seixas Dória elegeu-se governador.




  A dinâmica que afetou os três grandes partidos neste período, levando a diferenciações no interior de cada um deles, refletia de algum modo a intensa mobilização democrática vivida especialmente a partir de 1961 — e que ultrapassava largamente a configuração partidária institucional.




  O movimento operário e sindical, no qual sobressaíam direções hegemonizadas pelo PTB (frequentemente secundado pelos comunistas), ampliou-se muito — como o atesta o crescimento do número de entidades sindicais em todo o país (os 1.608 sindicatos existentes em 1960 somavam, em finais de 1964, 2.049). Por fora da estrutura sindical oficial, surgiram organizações coordenadoras da ação dos trabalhadores, a principal delas sendo o Comando Geral dos Trabalhadores/CGT, que teria papel destacado desde a sua criação, em 1962,[7] articulando-se com organismos como o Pacto de Unidade e Ação/PUA. Nestes anos (1961-1964), o sindicalismo brasileiro desenvolveu-se muito, mas não conseguiu superar o cupulismo que até então o marcava histórica e profundamente — investigações mostram que, apesar do seu crescimento, o nível real das organizações sindicais não abarcava mais que 25% dos trabalhadores. De qualquer forma, um dado sugere a ampliação da ação sindical operária — o número de greves começou a avultar, e não só em defesa de interesses estritamente econômicos, mas com evidente dimensão política, a fim de influir nas decisões governamentais (para horror de um empresariado cujo elitismo rasteiro, em face das conhecidas sintonias de Jango com o movimento sindical, passou a acusá-lo de pretender uma “república sindicalista”): foram 105 greves em 1961, 128 em 1962 e 149 em 1963, em algumas categorias com caráter nacional.




  Também os trabalhadores do campo experimentaram um enorme desenvolvimento organizacional. As Ligas Camponesas, cujos embriões — lançados pelos comunistas — vinham de décadas anteriores, ganharam uma nova dinâmica a partir de 1954/1955 e, com a bandeira de uma reforma agrária radical e sob forte influência do advogado (depois deputado federal por Pernambuco) Francisco Julião, expandiram-se muito: canalizando as aspirações dos trabalhadores rurais, na abertura dos anos 1960 já existiam em 13 estados, somando em 1963 um total de 218 organizações. O movimento sindical rural, igualmente, ia em crescendo: em 1963, existiam 270 sindicatos rurais reconhecidos legalmente e outros 557 aguardavam registro — este crescimento, estimulado pela União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil/ULTAB, criada em 1954 sob a liderança do comunista Lindolfo Silva, culminou com a constituição, em 1963, da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura/CONTAG.
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